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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Devem ser exploradas as sinergias
entre o Fundo Social Europeu Mais, o 
Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional, o Fundo de Coesão, o Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural, o Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas, o Instrumento 
Europeu de Estabilização do 
Investimento, o InvestEU e o Fundo 
Europeu de Ajustamento à Globalização.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) Em 14 de março e 30 de maio de 
2018, o Parlamento Europeu, na sua 
resolução sobre o Quadro Financeiro 
Plurianual (QFP) 2021-2027, sublinhou a 
importância dos princípios horizontais em 
que o QFP 2021-2027 e todas as políticas 
conexas da União devem assentar. Neste 
contexto, o Parlamento reiterou a sua 
posição segundo a qual a União deve 
cumprir a sua promessa de desempenhar 
um papel de liderança no que toca à 
consecução dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) das 
Nações Unidas e deplorou a ausência de 
um compromisso claro e visível nas suas 
propostas. Por conseguinte, o Parlamento 
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apelou à integração dos ODS em todas as 
políticas e iniciativas da União do 
próximo QFP. O Parlamento salientou 
ainda como a eliminação da 
discriminação foi essencial para que a 
União respeite os seus compromissos a 
favor de uma Europa inclusiva e, nesta 
ótica, apelou a compromissos em matéria 
de integração da dimensão de género e da 
igualdade entre homens e mulheres em 
todas as políticas e iniciativas da União 
no próximo QFP. O Parlamento 
sublinhou na sua resolução que, no 
seguimento do Acordo de Paris, as 
despesas horizontais relacionadas com o 
clima deveriam ser consideravelmente 
aumentadas por comparação com o atual 
QFP, de molde a atingir 30 % o mais 
rapidamente possível e o mais tardar em 
2027.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-C) Na sua resolução, de 30 de maio 
de 2018, sobre o quadro financeiro 
plurianual 2021-2027 e os recursos 
próprios, o Parlamento Europeu 
lamentou o facto de a proposta da 
Comissão, de 2 de maio de 2018, relativa 
ao quadro financeiro plurianual para o 
período 2021-2027 conduzir diretamente a 
uma redução de 10 % do nível da política 
de coesão, e manifestou a sua oposição, 
em particular, a qualquer redução radical 
suscetível de prejudicar a natureza e os 
objetivos desta política. Neste contexto, o 
Parlamento interrogou-se sobre a 
pertinência da proposta de reduzir o 
Fundo Social Europeu em 6 %, apesar do 
alargamento do seu âmbito de aplicação e 
da integração da Iniciativa para o 
Emprego dos Jovens.
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Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 1-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-D) É essencial manter o 
financiamento atribuído ao Fundo Social 
Europeu, ao Fundo de Auxílio Europeu 
às Pessoas mais Carenciadas, ao 
Programa para o Emprego e a Inovação 
Social e ao Programa de Ação da União 
no domínio da saúde (2014-2020) para a 
UE a 27, pelo menos ao nível do 
orçamento para o período 2014-2020 a 
preços constantes. É igualmente 
indispensável duplicar a dotação prevista 
para a Iniciativa para o Emprego dos 
Jovens e implementar plenamente a 
Garantia para a Juventude da União, 
assegurando para tal uma mobilização 
rápida e simplificada dos fundos e um 
financiamento permanente e estável no 
próximo período de programação.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) Em 20 de junho de 2017, o 
Conselho aprovou a resposta da União à 
Agenda 2030 da ONU para o 
Desenvolvimento Sustentável — um futuro 
europeu sustentável. O Conselho sublinhou 
que era importante alcançar um 
desenvolvimento sustentável nas três 
dimensões (económica, social e ambiental), 
de uma forma equilibrada e integrada. É 
essencial que o desenvolvimento 
sustentável seja integrado em todos os 
domínios da política interna e externa da 
União e que a União dê provas de ambição 

(4) Em 20 de junho de 2017, o 
Conselho aprovou a resposta da União à 
Agenda 2030 da ONU para o 
Desenvolvimento Sustentável — um futuro 
europeu sustentável. O Conselho sublinhou 
que era importante alcançar um 
desenvolvimento sustentável nas três 
dimensões (económica, social e ambiental), 
de uma forma equilibrada e integrada. É 
essencial que o desenvolvimento 
sustentável seja integrado em todos os 
domínios da política interna e externa da 
União e que a União dê provas de ambição 
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nas políticas a que recorre para fazer face 
aos grandes desafios mundiais. O Conselho 
congratulou-se com a Comunicação da 
Comissão intitulada «Próximas etapas para 
um futuro europeu sustentável», de 22 de 
novembro de 2016, como um primeiro 
passo no sentido de integrar os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e fazer do 
desenvolvimento sustentável um princípio 
orientador de todas as políticas da União, 
inclusive através dos seus instrumentos de 
financiamento.

nas políticas a que recorre para fazer face 
aos grandes desafios mundiais. O Conselho 
congratulou-se com a Comunicação da 
Comissão intitulada «Próximas etapas para 
um futuro europeu sustentável», de 22 de 
novembro de 2016, como um primeiro 
passo no sentido de integrar os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável e fazer do 
desenvolvimento sustentável um princípio 
orientador de todas as políticas da União, 
inclusive através dos seus instrumentos de 
financiamento. O FSE+ deve contribuir 
para a realização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, reduzindo a 
pobreza e erradicando as formas extremas 
de pobreza, promovendo a educação 
inclusiva e de qualidade, a igualdade 
entre homens e mulheres, o crescimento 
económico sustentado, inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e produtivo e 
o trabalho digno para todos, bem como 
reduzindo as desigualdades.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

(13) O FSE+ deve ter por objetivo a 
promoção do emprego através de 
intervenções ativas que permitam a 
(re)integração no mercado de trabalho, 
nomeadamente dos jovens, dos 
desempregados de longa duração e das 
pessoas inativas, assim como através do 
incentivo ao emprego por conta própria e à 
economia social. Deve visar a melhoria do 
funcionamento dos mercados de trabalho, 
apoiando a modernização das instituições 
que nele operam, como os serviços 
públicos de emprego, a fim de reforçar a 
sua capacidade de prestar aconselhamento 
e orientação específica durante a procura 
de emprego e a transição para o emprego e 
favorecer a mobilidade dos trabalhadores. 
O FSE+ deve ainda promover a 

(13) O FSE+ deve ter por objetivo a 
promoção do emprego através de 
intervenções ativas que permitam a 
(re)integração no mercado de trabalho, 
nomeadamente dos jovens, dos 
desempregados de longa duração, das 
pessoas inativas e dos grupos 
desfavorecidos, assim como através do 
incentivo ao emprego, ao emprego por 
conta própria e à economia social. Deve 
visar a melhoria do funcionamento dos 
mercados de trabalho, apoiando a 
modernização das instituições que nele 
operam, como os serviços públicos de 
emprego, a fim de reforçar a sua 
capacidade de prestar aconselhamento e 
orientação específica durante a procura de 
emprego e a transição para o emprego e 
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participação das mulheres no mercado de 
trabalho, através de medidas destinadas a 
assegurar, nomeadamente, um melhor 
equilíbrio entre vida profissional e vida 
privada e o acesso a estruturas de 
acolhimento de crianças. Deve também 
almejar proporcionar um ambiente de 
trabalho saudável e bem adaptado, a fim de 
dar resposta a riscos sanitários associados 
às novas formas de trabalho e às 
necessidades decorrentes do 
envelhecimento da mão de obra.

favorecer a mobilidade dos trabalhadores. 
O FSE+ deve ainda promover a 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho, através de medidas destinadas a 
assegurar, nomeadamente, um melhor 
equilíbrio entre vida profissional e vida 
privada e o acesso a estruturas de 
acolhimento de crianças. Deve também 
almejar proporcionar um ambiente de 
trabalho saudável e bem adaptado, a fim de 
dar resposta a riscos sanitários associados 
às novas formas de trabalho e às 
necessidades decorrentes do 
envelhecimento da mão de obra.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(13-A) No contexto da gestão do 
orçamento e da avaliação dos programas 
operacionais dos Estados-Membros, a 
orçamentação sensível ao género é um 
instrumento importante na política de 
igualdade de oportunidades para tornar 
as disparidades de género na participação 
do FSE + transparentes.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) O FSE+ deve prestar apoio a ações 
destinadas a melhorar a qualidade, a 
eficácia e a relevância dos sistemas de 
educação e formação para o mercado de 
trabalho, a fim de facilitar a aquisição das 
competências essenciais, sobretudo na área 
digital de que todos precisam para a 
realização pessoal e o desenvolvimento 
pessoais, o emprego, a inclusão social e a 

(14) Enquanto um dos principais 
instrumentos de promoção da coesão 
económica, social e territorial da UE, o 
FSE+ deve prestar apoio a ações destinadas 
a melhorar a qualidade, a eficácia e a 
relevância dos sistemas de educação e 
formação para o mercado de trabalho, a 
fim de facilitar a aquisição das 
competências essenciais, sobretudo na área 
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cidadania ativa. O FSE+ deve favorecer a 
progressão no ensino e na formação e a 
transição para o mercado de trabalho, 
apoiar a aprendizagem ao longo da vida e a 
empregabilidade, e contribuir para a 
competitividade e a inovação societal e 
económica, mediante o apoio a iniciativas 
sustentáveis nestas áreas suscetíveis de 
serem aplicadas em mais larga escala.  Este 
objetivo poderia ser alcançado, por 
exemplo, através de formação e 
aprendizagem ao longo da vida, orientação, 
antecipação das necessidades de 
competências em cooperação com a 
indústria, materiais de formação 
atualizados, previsão e acompanhamento 
dos percursos dos licenciados, formação de 
professores, validação dos resultados de 
aprendizagem e reconhecimento das 
qualificações.

digital de que todos precisam para a 
realização pessoal e o desenvolvimento 
pessoais, o emprego, a inclusão social e a 
cidadania ativa. O FSE+ deve favorecer a 
progressão no ensino e na formação e a 
transição para o mercado de trabalho, 
apoiar a aprendizagem ao longo da vida e a 
empregabilidade, e contribuir para a 
competitividade e a inovação societal e 
económica, mediante o apoio a iniciativas 
sustentáveis nestas áreas suscetíveis de 
serem aplicadas em mais larga escala. Este 
objetivo poderia ser alcançado, por 
exemplo, através de formação e 
aprendizagem ao longo da vida, orientação, 
antecipação das necessidades de 
competências em cooperação com a 
indústria, materiais de formação 
atualizados, previsão e acompanhamento 
dos percursos dos licenciados, formação de 
professores, validação dos resultados de 
aprendizagem e reconhecimento das 
qualificações.

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 18

Texto da Comissão Alteração

(18) O FSE+ deve apoiar os esforços 
desenvolvidos pelos Estados-Membros 
para combater a pobreza, de forma a 
quebrar o ciclo de desvantagens que se 
prolongam por gerações e promover a 
inclusão social, assegurando a igualdade de 
oportunidades para todos, lutando contra a 
discriminação e eliminando as 
desigualdades no plano da saúde. Para tal, 
é necessário mobilizar um leque de 
políticas que visam as pessoas mais 
desfavorecidas independentemente da sua 
idade, incluindo as crianças, as 
comunidades marginalizadas como os 
ciganos, e os trabalhadores pobres. O FSE+ 
deve promover a inclusão ativa das pessoas 
mais afastadas do mercado de trabalho, 

(18) O FSE+ deve apoiar os esforços 
desenvolvidos pelos Estados-Membros 
para combater a pobreza, de forma a 
quebrar o ciclo de desvantagens que se 
prolongam por gerações e promover a 
inclusão social, assegurando a igualdade de 
oportunidades para todos, lutando contra a 
discriminação e eliminando as 
desigualdades no plano da saúde. Para tal, 
é necessário mobilizar um leque de 
políticas, adaptadas aos diferentes níveis 
de desenvolvimento das regiões da UE e 
dentro de cada região, que visem as 
pessoas mais desfavorecidas 
independentemente da sua idade, incluindo 
as crianças, as comunidades 
marginalizadas como os ciganos, e os 
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com vista a assegurar a sua integração 
socioeconómica. Deve ser igualmente 
utilizado para melhorar o acesso equitativo 
e em tempo útil a serviços de qualidade, 
sustentáveis e a preços comportáveis na 
área da saúde e dos cuidados prolongados, 
em especial aos serviços de cuidados de 
proximidade e familiares. O FSE+ deve 
favorecer a modernização dos sistemas de 
proteção social, com vista a fomentar a sua 
acessibilidade.

trabalhadores pobres. O FSE+ deve 
promover a inclusão ativa das pessoas mais 
afastadas do mercado de trabalho, com 
vista a assegurar a sua integração 
socioeconómica. Deve ser igualmente 
utilizado para melhorar o acesso equitativo 
e em tempo útil a serviços de qualidade, 
sustentáveis e a preços comportáveis na 
área da saúde e dos cuidados prolongados, 
em especial aos serviços de cuidados de 
proximidade e familiares. O FSE+ deve 
favorecer a modernização dos sistemas de 
proteção social, com vista a fomentar a sua 
acessibilidade.

Alteração 10

Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

(19) Deve contribuir para a redução da 
pobreza através do apoio a mecanismos 
nacionais que visam atenuar os efeitos da 
privação material e de alimentos e 
promover a integração social das pessoas 
em risco de pobreza ou de exclusão social 
e dos mais carenciados. Tendo em conta 
que, a nível da União, pelo menos, 4 % dos 
recursos da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada apoiam as pessoas mais 
carenciadas, os Estados-Membros devem 
canalizar, pelo menos, 2 % dos respetivos 
recursos da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada para ações destinadas a 
combater as formas de pobreza extrema 
com maior impacto de exclusão social, 
como a situação dos sem-abrigo, a pobreza 
infantil e a privação de alimentos. Em 
virtude da natureza das operações e do tipo 
de beneficiários finais, é necessário 
simplificar as regras aplicáveis aos apoios 
destinados a mitigar a privação material 
das pessoas mais carenciadas.

(19) Deve contribuir para a redução da 
pobreza através do apoio a mecanismos 
nacionais que visam atenuar os efeitos da 
privação material e de alimentos e 
promover a integração social das pessoas 
em risco de pobreza ou de exclusão social 
e dos mais carenciados. Tendo em conta 
que, a nível da União, pelo menos, 4 % dos 
recursos da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada apoiam as pessoas mais 
carenciadas, os Estados-Membros devem 
canalizar, pelo menos, 2 % dos respetivos 
recursos da vertente do FSE+ em regime de 
gestão partilhada para ações destinadas a 
combater as formas de pobreza extrema 
com maior impacto de exclusão social, 
como a situação dos sem-abrigo, a pobreza 
infantil e a privação de alimentos, 
mantendo simultaneamente um nível 
mínimo de segurança social de base nos 
regimes nacionais de segurança social.
Em virtude da natureza das operações e do 
tipo de beneficiários finais, é necessário 
simplificar as regras aplicáveis aos apoios 
destinados a mitigar a privação material 
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das pessoas mais carenciadas.

Justificação

A atribuição de dotações a título do FSE+ destinadas às pessoas mais carenciadas não 
devem substituir os esforços dos Estados-Membros para manter um nível adequado de 
segurança social de base para os seus cidadãos no âmbito dos respetivos regimes nacionais 
de segurança social.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 22-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(22-A) Atendendo aos níveis elevados de 
pobreza infantil e exclusão social na UE 
(26,4 % em 2017) e ao Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais, que declara que as 
crianças têm direito à proteção contra a 
pobreza e que as crianças oriundas de 
grupos socialmente desfavorecidos têm 
direito a medidas específicas para 
reforçar a igualdade de oportunidades, os 
Estados-Membros devem afetar, pelo 
menos, 5,6% dos respetivos recursos do 
FSE+ (representando 5,9 mil milhões de 
euros) em regime de gestão partilhada ao 
programa europeu de Garantia para as 
Crianças para a erradicação da pobreza 
infantil e da exclusão social. O 
investimento precoce nas crianças 
proporciona retornos significativos para 
as crianças e a sociedade em geral. 
Apoiar as crianças no desenvolvimento de 
competências e capacidades permite-lhes 
desenvolver todo o seu potencial, 
tornarem-se membros ativos da sociedade 
e aumentarem as suas oportunidades no 
mercado de trabalho enquanto jovens.

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 23
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Texto da Comissão Alteração

(23) Tendo em conta os níveis 
persistentemente elevados de desemprego e 
inatividade dos jovens em certos Estados-
Membros e regiões, e que afetam, em 
especial, os jovens que não trabalham, não 
estudam nem seguem qualquer programa 
de estudos ou formação, é necessário que 
os Estados-Membros continuem a investir 
recursos suficientes da vertente do FSE+ 
em regime de gestão partilhada em ações 
para promover o emprego dos jovens, 
nomeadamente através da implementação 
da Garantia para a Juventude. Com base 
nas ações apoiadas pela Iniciativa para o 
Emprego dos Jovens no período de 
programação 2014-2020 destinadas a apoio 
individualizado, os Estados-Membros 
devem continuar a promover percursos de 
reinserção no mundo do trabalho e na 
educação e medidas que cheguem 
efetivamente aos jovens, dando prioridade, 
sempre que pertinente, aos jovens 
desempregados de longa duração, inativos 
e desfavorecidos, inclusive através do 
trabalho com a juventude. Os Estados-
Membros devem igualmente investir em 
medidas destinadas a facilitar a transição 
da escola para o trabalho, bem como 
reformar e adaptar os serviços de emprego 
com vista à prestação de apoios 
personalizados aos jovens.   Por 
conseguinte, os Estados-Membros em 
causa devem reservar, pelo menos 10 %, 
dos recursos nacionais da vertente do FSE+ 
em regime de gestão partilhada para ações 
de apoio à empregabilidade dos jovens.

(23) Tendo em conta os níveis 
persistentemente elevados de desemprego e 
inatividade dos jovens em certos Estados-
Membros e regiões, e que afetam, em 
especial, os jovens que não trabalham, não 
estudam nem seguem qualquer programa 
de estudos ou formação, é necessário que 
os Estados-Membros continuem a investir 
recursos suficientes da vertente do FSE+ 
em regime de gestão partilhada em ações 
para promover o emprego dos jovens, 
nomeadamente através da implementação 
da Garantia para a Juventude. Com base 
nas ações apoiadas pela Iniciativa para o 
Emprego dos Jovens no período de 
programação 2014-2020 destinadas a apoio 
individualizado, os Estados-Membros 
devem continuar a promover percursos de 
reinserção no mundo do trabalho e na 
educação e medidas que cheguem 
efetivamente aos jovens, dando prioridade, 
sempre que pertinente, aos jovens 
desempregados de longa duração, inativos 
e desfavorecidos, inclusive através do 
trabalho com a juventude e de dispositivos 
assentes no empenhamento e no 
voluntariado. Os Estados-Membros devem 
igualmente investir em medidas destinadas 
a facilitar a transição da escola para o 
trabalho, bem como reformar e adaptar os 
serviços de emprego com vista à prestação 
de apoios personalizados aos jovens. Por 
conseguinte, os Estados-Membros em 
causa devem reservar, pelo menos 17,6 %, 
o que representa, no mínimo, o dobro dos 
montantes atribuídos à Iniciativa para o 
Emprego dos Jovens, em comparação 
com o QFP e a programação atuais para 
2014-2020 1-A, dos recursos nacionais da 
vertente do FSE+ em regime de gestão 
partilhada para ações de apoio à 
empregabilidade dos jovens.

_______________

1-A 9 290 000 000 EUR a preços de 2018 
(e 10 479 700 000 EUR a preços 
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correntes).

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) Em conformidade com o artigo 
349.º do TFUE e o artigo 2.º do Protocolo 
n.º 6 do Ato de Adesão de 1994, as regiões 
ultraperiféricas e as regiões setentrionais 
escassamente povoadas têm direito a 
medidas específicas no âmbito das políticas 
e dos programas comuns da UE. Devido 
aos constrangimentos permanentes que as 
atingem, estas regiões necessitam de uma 
assistência específica.

(25) Em conformidade com o artigo 
349.º do TFUE e o artigo 2.º do Protocolo 
n.º 6 do Ato de Adesão de 1994, as regiões 
ultraperiféricas, insulares e as regiões 
setentrionais escassamente povoadas têm 
direito a medidas específicas no âmbito das 
políticas e dos programas comuns da UE. 
Devido aos constrangimentos permanentes 
que as atingem, estas regiões necessitam de 
uma assistência específica.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) Os Estados-Membros e a Comissão 
devem garantir que o FSE+ contribui para 
a promoção da igualdade entre mulheres e 
homens, em conformidade com o artigo 8.º 
do TFUE, no sentido de promover a 
igualdade de tratamento e de oportunidades 
entre homens e mulheres em todos os 
domínios, nomeadamente no que diz 
respeito à participação no mercado de 
trabalho, às condições de trabalho e à 
progressão na carreira. Devem também 
garantir que o FSE+ promove a igualdade 
de oportunidades para todos, sem 
discriminação, em conformidade com o 
artigo 10.º do TFUE, bem como a inclusão 
na sociedade das pessoas com deficiência 
em condições equitativas, contribuindo 
para a aplicação da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Estes princípios devem ser 

(28) Os Estados-Membros e a Comissão 
devem garantir que o FSE+ contribui para 
a promoção da igualdade entre mulheres e 
homens, em conformidade com o artigo 8.º 
do TFUE, no sentido de promover a 
igualdade de tratamento e de oportunidades 
entre homens e mulheres em todos os 
domínios, nomeadamente no que diz 
respeito à participação no mercado de 
trabalho, às condições de trabalho e à 
progressão na carreira. A questão do 
género deve ser tida em conta em todas as 
dimensões e etapas da programação e da 
execução dos programas. Os Estados-
Membros e a Comissão devem também 
garantir que o FSE+ promove a igualdade 
de oportunidades para todos, sem 
discriminação em razão de sexo, raça ou 
origem étnica ou social, religião ou 
crença, deficiência, idade, orientação 
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tidos em conta em todas as dimensões e em 
todas as fases de preparação, 
monitorização, execução e avaliação dos 
programas, de forma oportuna e coerente, 
garantindo simultaneamente a realização 
de ações específicas destinadas a promover 
a igualdade entre homens e mulheres e a 
igualdade de oportunidades. O FSE+ deve 
também favorecer a reorientação dos 
cuidados residenciais/institucionais para 
cuidados familiares ou prestados pela 
comunidade, em especial para as pessoas 
que são alvo de discriminações múltiplas. 
O FSE+ não deverá apoiar qualquer ação 
que contribua para a segregação ou a 
exclusão social. O Regulamento (UE) n.º 
[futuro RDC] dispõe que as regras de 
elegibilidade das despesas devem ser 
determinadas a nível nacional, com 
algumas exceções em relação às quais é 
conveniente estabelecer disposições 
específicas no que respeita à vertente do 
FSE+ em regime de gestão partilhada.

sexual, características sexuais ou 
identidade de género, em conformidade 
com o artigo 10.º do TFUE, bem como a 
inclusão na sociedade das pessoas com 
deficiência em condições equitativas, 
contribuindo para a aplicação da 
Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 
Estes princípios devem ser tidos em conta 
em todas as dimensões e em todas as fases 
de preparação, monitorização, execução e 
avaliação dos programas, de forma 
oportuna e coerente, garantindo 
simultaneamente a realização de ações 
específicas destinadas a promover a 
igualdade entre homens e mulheres e a 
igualdade de oportunidades. O FSE+ deve 
também favorecer a reorientação dos 
cuidados residenciais/institucionais para 
cuidados familiares ou prestados pela 
comunidade, em especial para as pessoas 
que são alvo de discriminações múltiplas. 
O FSE+ não deverá apoiar qualquer ação 
que contribua para a segregação ou a 
exclusão social. O Regulamento (UE) n.º 
[futuro RDC] dispõe que as regras de 
elegibilidade das despesas devem ser 
determinadas a nível nacional, com 
algumas exceções em relação às quais é 
conveniente estabelecer disposições 
específicas no que respeita à vertente do 
FSE+ em regime de gestão partilhada.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) O FSE+ estabelece disposições que 
visam concretizar a liberdade de circulação 
dos trabalhadores numa base não 
discriminatória, através de uma cooperação 
estreita entre os serviços centrais de 
emprego dos Estados-Membros e com a 
Comissão. A rede europeia de serviços de 
emprego deve promover um 

(32) O FSE+ estabelece disposições que 
visam concretizar a liberdade de circulação 
dos trabalhadores numa base não 
discriminatória, através de uma cooperação 
estreita entre os serviços centrais de 
emprego dos Estados-Membros e com a 
Comissão. A rede europeia de serviços de 
emprego (EURES) deve promover um 
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funcionamento mais eficaz dos mercados 
de trabalho, facilitando a mobilidade 
transnacional dos trabalhadores e uma 
maior transparência da informação sobre os 
mercados de trabalho. O âmbito do FSE+ 
inclui ainda o desenvolvimento e o apoio 
de regimes de mobilidade específicos, com 
vista ao preenchimento de ofertas de 
emprego onde tenham sido identificadas 
lacunas no mercado de trabalho.

funcionamento mais eficaz dos mercados 
de trabalho, facilitando a mobilidade 
transnacional dos trabalhadores e uma 
maior transparência da informação sobre os 
mercados de trabalho. O âmbito do FSE+ 
inclui ainda o desenvolvimento e o apoio 
de regimes de mobilidade específicos, com 
vista ao preenchimento de ofertas de 
emprego onde tenham sido identificadas 
lacunas no mercado de trabalho

Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 46

Texto da Comissão Alteração

(46) Refletindo a importância de dar 
resposta ao problema das alterações 
climáticas, em consonância com os 
compromissos assumidos pela União no 
sentido de aplicar o Acordo de Paris e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas, o presente regulamento 
contribuirá para integrar as ações em 
matéria climática nas políticas de União e 
para alcançar a meta global de destinar 25 
% do orçamento da UE a ações que 
favoreçam a consecução dos objetivos 
climáticos. As ações pertinentes serão 
identificadas durante a preparação e a 
execução e reavaliadas no contexto da 
avaliação intercalar.

(46) Refletindo a importância da luta 
contra as alterações climáticas, em 
consonância com os compromissos da 
União para aplicar o Acordo de Paris e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas, este regulamento 
contribuirá para a integração da ação 
climática nas políticas da União e para a 
concretização da meta global que consiste 
em canalizar 25% das despesas constantes 
do orçamento da UE para apoiar os 
objetivos climáticos no período do QFP 
2021-2027, e um objetivo anual de 30%, o 
mais rapidamente possível e, o mais 
tardar, em 2027. As ações pertinentes 
serão identificadas durante a preparação e a 
execução e reavaliadas no contexto da 
avaliação intercalar.

Justificação

O Parlamento Europeu – na sua resolução de 14 de março de 2018, sobre o próximo QFP: 
preparação da posição do Parlamento sobre o QFP pós-2020 (2017/2052 (INI)) – apelou a 
que fosse atingido o mais rapidamente possível, e o mais tardar até 2027, um objetivo de 30 
% de despesas orçamentais da UE para apoiar os objetivos em matéria de clima.

Alteração 17
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Proposta de regulamento
Considerando 50-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(50-A) Importa assegurar uma gestão 
financeira sã e justa do fundo, de molde a 
velar por que a sua utilização seja tão 
clara, eficaz e fácil quanto possível, 
garantindo, simultaneamente, a 
segurança jurídica e a acessibilidade do 
instrumento a todos os participantes. Uma 
vez que as atividades do FSE + são 
executadas em regime de gestão 
partilhada, os Estados-Membros devem 
abster-se de aditar quaisquer regras 
adicionais ou de as alterar a meio do 
percurso, na medida em que complicam a 
utilização dos fundos para o beneficiário 
e podem conduzir a um atraso no 
pagamento das faturas.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

O FSE+ tem por objetivo ajudar os 
Estados-Membros a atingir níveis elevados 
de emprego, uma proteção social justa e 
uma mão de obra qualificada, resistente e 
preparada para o futuro do mundo do 
trabalho, em consonância com os 
princípios estabelecidos no Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais proclamado pelo 
Parlamento Europeu, pelo Conselho e pela 
Comissão em 17 de novembro de 2017.

O FSE+ tem por objetivo ajudar os 
Estados-Membros a atingir níveis elevados 
de emprego, uma proteção social justa e 
uma mão de obra qualificada, resistente e 
preparada para o futuro do mundo do 
trabalho, em consonância com os 
princípios estabelecidos no Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais proclamado pelo 
Parlamento Europeu, pelo Conselho e pela 
Comissão em 17 de novembro de 2017, 
visando, assim, o reforço da coesão 
económica, social e territorial na UE. O 
FSE+ deve ainda contribuir para o 
respeito do compromisso assumido pela 
União e pelos seus Estados-Membros de 
realizar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável.
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Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O FSE+ deve apoiar e complementar as 
políticas dos Estados-Membros, 
conferindo-lhes valor acrescentado, com o 
objetivo de garantir a igualdade de 
oportunidades, o acesso ao mercado de 
trabalho, condições de trabalho justas, 
proteção social e inclusão social, bem 
como um elevado nível de proteção da 
saúde.

O FSE+ deve apoiar e complementar as 
políticas dos Estados-Membros, 
conferindo-lhes valor acrescentado, com o 
objetivo de garantir a igualdade de 
oportunidades, o acesso ao mercado de 
trabalho, condições de trabalho justas, 
proteção social, luta contra a pobreza, 
inclusão social, bem como um elevado 
nível de proteção da saúde.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) melhorar o acesso ao emprego de 
todos os que procuram trabalhar, em 
especial os jovens, os desempregados de 
longa duração e as pessoas inativas, 
promovendo o emprego por conta própria e 
a economia social,

i) melhorar o acesso ao emprego de 
qualidade de todos os que procuram 
trabalhar, em especial os jovens, os 
desempregados de longa duração, as 
pessoas inativas e os grupos 
desfavorecidos, promovendo o emprego, o 
emprego por conta própria e a economia 
social;

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea vii)

Texto da Comissão Alteração

vii) favorecer a inclusão ativa, 
designadamente com vista a promover a 
igualdade de oportunidades e a 
participação ativa e melhorar a 
empregabilidade,

vii) favorecer a inclusão social e 
económica ativa, designadamente com 
vista a promover a igualdade de 
oportunidades, a não discriminação e a 
participação ativa e melhorar a 
empregabilidade,
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Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 5.º

Texto da Comissão Alteração

Artigo 5.º Artigo 5.º

Orçamento Orçamento

1. A dotação financeira total do FSE+ 
para o período de 2021-2027 é de 101 174 
000 000 EUR a preços correntes.

1. A dotação financeira total para a 
execução do programa FSE+ no período 
de 2021-2027 é de 106 781 000 000 EUR, 
a preços de 2018 (120 457 000 000 EUR, a 
preços correntes).

2. A parte da dotação financeira 
correspondente à vertente do FSE+ em 
regime de gestão partilhada ao abrigo do 
objetivo de Investimento no Crescimento e 
no Emprego é de 100 000 000 000 EUR a 
preços correntes, ou 88 646 194 590 EUR 
a preços de 2018, dos quais 200 000 000
EUR a preços correntes, ou 175 000 000 
EUR a preços de 2018, serão afetados a 
ações de cooperação transnacional de apoio 
a soluções inovadoras, tal como referido no 
artigo 23.º, alínea i), e 400 000 000 EUR a 
preços correntes, ou 376 928 934 EUR a 
preços de 2018, a título de financiamento 
adicional para as regiões ultraperiféricas 
identificadas no artigo 349.º do TFUE e 
para as regiões de nível 2 da NUTS que 
cumpram os critérios estabelecidos no 
artigo 2.º do Protocolo n.º 6 do Ato de 
Adesão de 1994.

2. A parte da dotação financeira 
correspondente à vertente do FSE+ em 
regime de gestão partilhada ao abrigo do 
objetivo de Investimento no Crescimento e 
no Emprego é de 105 686 000 000 EUR a 
preços de 2018 (119 222 000 000 EUR em
preços correntes) dos quais 
200 000 000 EUR a preços correntes, ou 
175 000 000 EUR a preços de 2018, serão 
afetados a ações de cooperação 
transnacional de apoio a soluções 
inovadoras, tal como referido no 
artigo 23.º, alínea i), e 400 000 000 EUR a 
preços correntes, ou 376 928 934 EUR a 
preços de 2018, a título de financiamento 
adicional para as regiões ultraperiféricas 
identificadas no artigo 349.º do TFUE e 
para as regiões de nível 2 da NUTS que 
cumpram os critérios estabelecidos no 
artigo 2.º do Protocolo n.º 6 do Ato de 
Adesão de 1994.

3. A parte da dotação financeira 
correspondente à vertente Emprego e 
Inovação Social para o período de 2021-
2027 é de 1 174 000 000 EUR, a preços 
correntes.

3. A parte da dotação financeira 
correspondente à vertente Emprego e 
Inovação Social para o período de 2021-
2027 é de 1 095 000 000 EUR, a preços de 
2018 (1 234 000 000 em preços correntes).

4. É a seguinte a repartição indicativa 
do montante referido no n.º 3:

4. É a seguinte a repartição indicativa 
do montante referido no n.º 3:

a) 761 000 000 EUR para a execução 
da vertente Emprego e Inovação Social;

a) 675 000 000 EUR a preços de 2018 
(761 000 000 EUR a preços correntes) 
para a execução da vertente Emprego e 
Inovação Social;
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b) 413 000 000 EUR para a execução 
da vertente Saúde.

b) 420 000 000 EUR a preços de 2018 
(473 000 000 EUR a preços correntes) 
para a execução da vertente Saúde

5. Os montantes referidos nos n.ºs 3 e 
4 podem ser também usados para 
assistência técnica e administrativa na 
execução dos programas, como, por 
exemplo, atividades de preparação, 
monitorização, controlo, auditoria e 
avaliação, incluindo sistemas 
organizacionais de tecnologias da 
informação.

5. Os montantes referidos nos n.ºs 3 e 
4 podem ser também usados para 
assistência técnica e administrativa na 
execução dos programas, como, por 
exemplo, atividades de preparação, 
monitorização, controlo, auditoria e 
avaliação, incluindo sistemas 
organizacionais de tecnologias da 
informação.

Justificação

Em conformidade com a decisão da Conferência dos Presidentes de 13 de setembro de 2018, 
a alteração de compromisso reflete a mais recente repartição do QFP por programa, tal 
como proposta pelos relatores do QFP, tendo em vista a votação do projeto de relatório 
intercalar sobre a proposta de regulamento do Conselho relativo ao quadro financeiro 
plurianual para 2021-2027 — posição do Parlamento com vista a um acordo.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem concentrar os 
recursos do FSE+ em regime de gestão 
partilhada em intervenções que deem 
resposta aos desafios identificados nos 
respetivos programas nacionais de 
reformas, no Semestre Europeu e nas 
recomendações específicas por país 
adotadas em conformidade com o artigo 
121.º, n.º 2, e o artigo 148.º, n.º 4, do 
TFUE, tendo em conta os princípios e os 
direitos estabelecidos no Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais.

Os Estados-Membros devem concentrar os 
recursos do FSE+ em regime de gestão 
partilhada em intervenções que deem 
resposta aos desafios identificados nos 
respetivos programas nacionais de 
reformas, no Semestre Europeu e nas 
recomendações específicas por país 
adotadas em conformidade com o artigo 
121.º, n.º 2, e o artigo 148.º, n.º 4, do 
TFUE, tendo em conta os princípios e os 
direitos estabelecidos no Pilar Europeu dos 
Direitos Sociais e nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 3-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros devem afetar 
pelo menos 5,6 %  – o que representa 5,9 
mil milhões de euros dos recursos do 
FSE+ – em regime de gestão partilhada 
para a execução da Garantia Europeia 
para as Crianças, a fim de garantir a 
igualdade de acesso das crianças a 
cuidados de saúde gratuitos, educação 
gratuita, serviços de acolhimento 
gratuitos, habitação digna e nutrição 
adequada.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros que, segundo dados 
do Eurostat, registem em 2019 uma taxa de 
jovens entre os 15 e os 29 anos que não 
trabalham, não estudam, nem seguem 
qualquer formação superior à média da 
União devem afetar, no mínimo, 10 % dos 
respetivos recursos do FSE+ em regime de 
gestão partilhada para o período 2021-2025 
a ações e reformas estruturais específicas 
que favoreçam o emprego dos jovens, a 
transição da escola para o trabalho, 
percursos de reinserção no mundo do 
ensino ou da formação e a educação de 
segunda oportunidade, em especial no 
contexto da implementação da Garantia 
para a Juventude.

Os Estados-Membros que, segundo dados 
do Eurostat, registem em 2019 uma taxa de 
jovens entre os 15 e os 29 anos que não 
trabalham, não estudam, nem seguem 
qualquer formação superior à média da 
União devem afetar, no mínimo, 17,6 %, o 
que representa, pelo menos, a duplicação 
dos montantes atribuídos à Iniciativa para 
o Emprego dos Jovens, em comparação 
com o QFP e a programação atuais para 
2014-20201-A, dos respetivos recursos do 
FSE+ em regime de gestão partilhada para 
o período 2021-2025 a ações e reformas
estruturais específicas que favoreçam o 
emprego dos jovens, a transição da escola 
para o trabalho, percursos de reinserção no 
mundo do ensino ou da formação e a 
educação de segunda oportunidade, em 
especial no contexto da implementação da 
Garantia para a Juventude.

_______________

1-A 9 290 000 000 EUR a preços de 2018 
(e 10 479 700 000 EUR a preços 
correntes).
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Justificação

Propõe-se que as vertentes financeiras sejam alteradas em conformidade com as resoluções 
do Parlamento Europeu, de 14 de março e de 30 de maio, sobre o próximo quadro financeiro 
plurianual, com base numa repartição técnica por programa suscetível de ser ajustada no 
futuro, no respeito da posição geral do Parlamento Europeu expressa nas referidas 
resoluções e do nível global de 1,3 % do RNB para a UE-27.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 7 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Nos programas operacionais 
cofinanciados pelo FSE +, deverá ser 
dada especial atenção às zonas rurais, às 
zonas afetadas pela transição industrial e 
às regiões com limitações naturais ou 
demográficas graves, em consonância 
com o artigo 174.º do TFUE.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 13 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem apoiar 
ações de inovação social e de 
experimentação social e/ou reforçar 
abordagens ascendentes com base em 
parcerias que envolvam as autoridades 
públicas, o setor privado e a sociedade 
civil, como os grupos de ação local, na 
conceção e na execução de estratégias de 
desenvolvimento local de base 
comunitária.

1. Os Estados-Membros devem apoiar 
ações de inovação social e de 
experimentação social ou reforçar 
abordagens ascendentes com base em 
parcerias que envolvam as autoridades 
públicas, o setor privado, as empresas 
sociais e a sociedade civil, como os grupos 
de ação local, na conceção e na execução 
de estratégias de desenvolvimento local de 
base comunitária, bem como ações 
temáticas centradas na resposta às 
necessidades de grupos específicos.
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